
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.257 - AL (2015/0037819-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

NACIONAL - IPHAN 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DANO 
AO PATRIMÔNIO HISTÓRICO. NEGLIGÊNCIA. OCORRÊNCIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a negligência da 
preservação do patrimônio histórico demanda o reexame dos fatos e provas constantes 
nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incide à hipótese a Súmula 
7/STJ
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.257 - AL (2015/0037819-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

NACIONAL - IPHAN 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 580):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TOMBAMENTO. PRESERVAÇÃO. 
NEGLIGÊNCIA. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO 
IPHAN. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante alega que a autoria do dano ao bem tombado é de responsabilidade exclusiva 

do Estado de Alagoas. 

Aduz que não houve menção de que o agravante foi negligente quanto ao trato do bem 

tombado e que trata-se de discussão de tese jurídica e não de fatos e provas.

Com impugnação. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.257 - AL (2015/0037819-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DANO 
AO PATRIMÔNIO HISTÓRICO. NEGLIGÊNCIA. OCORRÊNCIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a negligência da 
preservação do patrimônio histórico demanda o reexame dos fatos e provas constantes 
nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incide à hipótese a Súmula 
7/STJ
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que 

o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, analisando os autos, verifica-se que o Tribunal de origem consignou que houve 

negligência na preservação e que a referida preservação também é de obrigatoriedade do IPHAN.

Destaco trecho do acórdão (fl. 462):

Por seu turno, a alegação do IPHAN, de ausência de nexo causal, também não 
prospera, eis que evidente a negligência na preservação do patrimônio histórico. 
Referida preservação, porque cogente, não se furta ao exame do Poder Judiciário.

Assim, tem-se que a revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda 

o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 

Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO. ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE 
JOINVILLE. ACÓRDÃO RECORRIDO BASEADO NO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. REVISÃO NA VIA RECURSAL 
ELEITA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
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1. Foi com base no conjunto fático e probatório constante dos autos que o acórdão 
recorrido concluiu que as modificações realizadas pela ora Recorrente "comprometeu 
severamente" a autenticidade da Estação Ferroviária de Joinville. Além disso, afirmou 
também a inviabilidade de se analisar, naquele momento, o pedido de conversão, em 
perdas e danos, da obrigação de fazer imposta pelo IPHAN. 
2. A revisão de tais fundamentos depende da análise do conjunto fático e probatório 
constante dos autos, o que é inviável na via recursal eleita, tendo em vista a 
incidência da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 955.314/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0037819-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.517.257 / AL

Números Origem:  00026606120114058000  26606120114058000  558985

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - 
IPHAN 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Patrimônio Histórico / Tombamento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - 
IPHAN 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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